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AVISO DE CONTRATAC AO DIRETA

DISPENSA DE LrCrrAÇÂO N'. 06.001/202s-DL
PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 06.001/2025

PR.E,AMBULO:

SECRETARIA DL AGRICULTURA E RECLTRSOS HIDRICOS DO ML,T!ICIPIO DE ICÓ-CE. pessoa

jurídica de direito público interno, com sede à Rua llídio Sampaio, Centro, Icó-CEP: 63430-000, inscrito
no CNPJ/MF sob o n'07.669.682/0001-79, toma público que, realizará ContrataÇão Direta por Dispensa

de Licitação, com critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, Regime de Execução: Empreitada
por Preço Global. nos termos artigo 75, inciso II da Lei 14.13312021l. Decreto Municipal 00612024 e as

exigências estabelecidas neste Aviso, Termo de Referência e seus anexos, conforme os critérios e

procedimentos a seguir definidos, objetivando a manifestação de eventuais interessados em participar do
presente processo em busca da administração obter a proposta mais vantajosa, observadas as datas e
horários discriminados a seguir:

Por tratâr-se de licitação com base na condição previstâ nos termos artigo 75, inciso II da Lei
14.13312021, o meio para publicidade desse instrumento será a imprensa oficial da Câmara atravós
da Íixação no flanelógrafo com sua divulgaçâo no sitio oficial da Câmara, disponível em:
httDs:/,/tl l lr.ico.cr.gor. br,'licitacao.phD

I.O _DO OBJETO:
1.1 AQUISIÇÁO Df, ULTRASSOM VETERINARIO MODERNO, LEVE E PORTATIL,
PROJETADO PARA DIAGNÓSTICOS PRf,CISOS EM PEQUENOS. MEDIOS E GRANDf,S
ANIMAIS. COM UM MONTTOR LfD Df, 12 POLf,GADAS, BRILHO E CONTRASTE
INTENSOS, ALÉM DE UMA BATERIA INTERNA COM AUTONOMIA DE PELO MENOS 2
HORAS, COM DOI]PPLER PULSADO E COLORIDO COM 2 TRÀNSDUTORES, DESTINADO
A SECRETARIA DE AGRICULTI]RA E RECURSOS HIDRICOS DO MUNICIPIO Df, ICÓ.Cf,.
1.2 Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes documentos:
I .2.1 Anexo I I ermo de Referência:
I .2.3 - Anexo II Minuta da Proposta;
I .2.3 Anexo lll - Minuta do Contrato

2.0. DAS CONDIÇOES DE PARTICIPAÇAO:
2.1 . A participação na presente dispensa se dará mediante o envio de proposta de preços e documentos de
habilitação pelo link disponível no site da Prefeitura Municipal de Icó, na aba Transparência, em seguida
nos botões: "Licitações" -> "Contratação Direta - Lei 14.13312021", o envio será pelo
email<cplico20231rtlgnrai l.com>.

2.1.1. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:
2.1.2. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);
2.1.3. estrangeiros que nâo tenhâm representação legal no Brasil com poderes expÍessos para receber
citação e responder administrativâ ou judicialmente;

DATA DO AVISO DE DISPENSA: 28/03t2025
DATA LIMME
APRESENTAÇÃO
PROPOSTAS:

PARÂ
DE 0410412025. até as llh

FORMA DE
PROPOSTA:

ENVIO DA
As propostas deverão ser encaminhadas para o email

lico20ll tgsrraii.con, de acordo com alei 14.13312021.e

Decreto Municipal 0061 2024.
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2.1.4. Não poderá participar empresa que não explore ramo de atividade compatível com o objeto desta
licitação.
2.1.5. As Pessoas.jurídicas que tenham sido declaradas inidôneas por ato do poder públíco ou que estejam
impedidas de licitar, ou contratar com a administraçào pública, ou com qualquer de seus órgàos
descentralizados, quais sejam:

a) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS;
b) CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

tnelegibilidade do CNJ;
c) CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas;
d) Inidôneos - Licitantes lnidôneosjunto ao TCU;

2.2. que se enquadrem nas seguintes vedações:
a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica oujurídica, quando a

contratação versar sobre obra, serviços ou fomecimento de bens a ele relacionados;
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dingente, gerente, controlador, acionista ou
detentor de mais de 57o (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou
subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

c) pessoa fisica oujurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em

decorrência de sanção que lhe foi imposta;
d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou

civil com dingente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe funçào na

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
parente em liúa reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

e) empresâs controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n" 6.404, de l5 de dezembro
de 1976, concorrendo entre si;
f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à dirulgação do aviso, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados
pela legislação trabalhista
2.2.1 . Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integÍantes do mesmo grupo econômico;
2.2-2. aplica-se o disposto na alínea "c" também ao fomecedor que atue em substituição a outra pessoa,

fisica ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sançâo a ela aplicada, inclusive a sua

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilizaçào
fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;
2.2.3. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão n"
7 4612014-TCU-P lenário); e

2.2.4. sociedadescooperativas.

3.0. DOS R-ECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:
3.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria,
prevista no orçamento do Poder Executivo, para exercício de 2025, na classificaçào:
06.06.0 4. I 22.0037.2.0 1 7 e Elemento de Despesâs: 4.4.90.52.00.

4.0 _ DO VALOR ESTIMADO:
4.1 .1 - O valor global estimado para contratação será de R$ 45.997 ,83 (Quarenta e cinco mil, novecentos e

noventa e sete reais e oitenta e três centavos).
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CRONOCRAMA DE EXICUÇÃOIPÁGAMENTO

ITE M DESCRIÇÃO/ESPECI FICAÇÁO

AQUISIÇAO DE ULTRASSOM VETERINARIO
MODERNO, LEVI E PORTÁTrL, PROJETADO
PARA DIAGNOSTICOS PRECISOS EM
PEQUENOS, MÉDIOS E GRANDES ANIMAIS,
COM UM MONITOR LED DE I2 POLEGADAS.
BPJLHO E CON I RASTE INTL,NSOS, ALIM DE
UMA BATERIA INTERNA COM AUTONOMIA DE
PELO MENOS 2 HORAS, COM DOUPPLER
PULSADO E COLORIDO COM 2

TRANSDUTORES, DESTINADO A SECRETARIA
DE ACRICULTURA E RECURSOS HIDRICOS DO
ML,INICIPIO DE ICÓ-CE,

VALOR
UND MENSAL

ESTI M ADO

VALOR TOTAL
ESTIMADO

RS
45.997,83

R$
45.997 ,83

QTD

01 T,]I\ID

5.0-P o PARA ENVIO DA DOCUMENTA AO Df, HABILITA AO E PROPOSTA DE
PRECO/COTAÇ o:
5.1. A presente Ílcará ABERTA POR UM PERIODO DE 03 (TRÊs) ntas ÚtPIs, u paÍir da data da
dilulgaçào no síte, as proposta de preços e os respectivos documentos deverão ser encamiúadas pelo
email disponível: <cplico2123@gmail.com> no site da Prefeitura Municipal de Icó, na aba Transparência.

6. DA APRESENTAÇ AO DOS DOCUMENTOS:
6.1. Apresentada em original, por cópia simples ou sendo aceita a autenticação digital
6.2. A proponente deverá apresentar documentos de habilitação junto a sua proposta de preços, na forma
prevista no Anexo I - Termo de Referência.

7.0. PROPOSTA DE PREÇO:
7.1. As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste Edital serão
desconsideradas julgando-se pela sua desclassifi cação.
7.1.1. O valor proposto pelas licitantes para execução dos sen,iços nào poderá ultrapassaro valor do
orçamento do Município previsto no item 4.1.1 do edital
7.1.2. A PROPOSTA DE PREÇOS deverá ser apresentada em 0l (uma) via datilografada ou digitada,
devidamente assinada, rubricada em todas as suas páginas, devendo conter no mínimo:

a) A indicação da razão social da licitante, ô número de inscrição no CNPJ de seu estabelecimento e

endereço completo deverá ser o que efetivamente irá prestar o objeto da licitação. São facultativas as

informações dos dados referentes ao número de banco, agência e conta corrente nesta etâpa da
licitação, sendo obrigatória, posteriormente, para assinatura do contrato.
b) Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito
de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro
argumento não preüsto em lei.
c) As Propostas de Preços serão consideradas de acordo com os Anexos deste Edital, por ITEM,
conforme o caso, expressa em Real (R$), em algarismos e por extenso, computando todos os custos
necessários para o atendimento do objeto desta licitação, bem como, todos os impostos, encargos
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, e

quaisquer outros custos ou despesas que incidam ou venham a incidir direta ou indiretamente sobre
a prestação dos serviços, constantes da proposta, abrangendo, assim, todos os custos com os serviços
necessários à execução do objeto em perfeitas condições a manutenção dos serviços.
d) Ocorrendo discrepância entre os preços unitários e totais, prevalecerão os primeiros, devendo o(a)
Agente de Contratação(a) proceder às correções necessiiLrias.

I
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e) Deverão ser informados além dos preços unitários e totais, os seus respectivos valores por
extenso,
f) A proposta de preços deverá ainda estar assinada por representante, legalmente constituído para

tal fim;
g) A proposta de preços terá validade mínima de 60 (sessenta) rias, a contar da data da abertura do
envelope, sendo este considerado como válido, no caso de omissão.

7.1 .3. Ocorrendo divergência na proposta entre os valores unitário e total, prevalecerá o urutário, e entre o
algarismo e extenso, prevalecení o extenso. Não será permitido alterar valor da proposta por erro, sendo o
mesmo desclassificado.
7.1.4. Os preços constantes da proposta do licitante deverão conter apenas duas casas decimais após a

vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após as duas casas

decimais dos centavos, e deverão ser cotados em moeda corrente nacional.
7.I .5. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de
pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento não
previsto em lei.
7.I .6. A apresentação da proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos do edital e seus

anexos, em especial quanto à especificação dos serviços e as condições de participação, competição,
julgamento e formalização da dispensa, bem como a aceitação e sujeição integral às suas disposições e à
legislação aplicável let I 4.133 121.

7.2. Será desclassificada a proposta vencedora que:

7.2.1 . Contiver vícios insanáveis;
7.2.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;
7.2.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a

contratação;
7.2.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
7.2.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde
que insanável.
7.3. Quando o fomecedor nâo conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para

executar a contento o objeto, será considerada inexeqüvel a proposta de preços ou menor lance que:

7.3.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contrataçâo, apresente preços global ou unitários
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado,
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido
limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio
fomecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
7.3.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em
instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convençôes coletivas
de trabalho vigentes.

8.0. DO JULGAMENTO
8.1. Encerrada o prazo para recebimentos das propostas de preços e documentos de habilitaçâo, será

verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar, ou seja, a que apresentou o menor
preço, quanto à adequação do objeto, à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a

contratação, bem como os documentos de habilitação apresentados.
8.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, será declarada
desclassihcada e verificada pela ordem de classificação o segundo lugar e assim sucessivamente até a

proposta atender a todas as condições do edital.
8.3. Em qualquer caso, concluída tal fase, o resultado será registrado na ata do procedimento da dispensa.
8.4. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos
complementares, conforme o caso.
8.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser elàtuadas drhgências, para que a empresa comprove a

exequibilidade da proposta.
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,#8.6. Para fins de análise da proposta qu o ao cumprimento das especificações do objeto, po&rã
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto

8.7- Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta ou lance subsequente, e,

assim sucessivamente, na ordem de classificação.
8.8. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o
disposto neste Aviso de Contratação Direta.

9.0 _ DO PAGAMENTO:
9.1 . O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias mediante apresentação de nota fiscal e após atesto
do setor competente, nos termos da Lei Federal no 14.13312021.
9.2. Para realização dos pagamentos, o licitante vencedor deverá manter a regularidade fiscal apresentada
durante processo de habilitação;

IO.O _ DAS DISPOSICÕES GERAISi
10.1. Poderá o Município revogar o presente processo, no todo ou em parte, por conveniência
administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente justificado.
10.2. O Município deverá anular o presente Edital, no todo ou em parte, sempre que acontecer ilegalidade,
de oficio ou por provocação.
10.3. A anulação do presente procedimento, não gera direito à indenização, ressalvada o disposto no art.

I 49 da Lei Federal no I 4. I 3l'21 .

10.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência desta, salvo por motivo justo
decorrente de fato superveniente, mediante solicitação do proponente e aceito pelo Município.

ICO (CE), 20 de Março de 2025
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ANEXO I

TERMO DE REFERENCIA

1. UNIDADE REQUISITANTE:
I,1. SECRETARIA DE AGRICULTURA E RECURSOS HIDRICOS DO MUNICIPIO DE ICO-

CE.

FUNDAMENTAçÃO: O presente processo de contratação deve estar aderente à ConstituiÇão

Federal, à Lei n' 14.133/2021,e a outras legislações aplicáveis.

2. DEFINIÇÃO DO OBJETO.

2.1. O presente documento é referente a ultrassom veterinário moderno, leve e portátil,
projetado para diagnósticos precisos em pequenosr médios e grandes animais. Com um
monitor LED de 12 polegadas, brilho e contrâste intensos, além de uma bateria interna
com autonomia de pelo menos 2 horas, com DOUPPLER PULSADO E COLORIDO
COM 2 TRANSDUTORES, destinado a SECRETARIA DE AGRICULTURA E RECURSOS

HIDRICOS DO MLTNICIPIO DE ICÓ-CE. conforme especificações contidas neste instrumento.

2.2. D A, JUSTIFICATIVA:

Os equipamentos médicos veterinários, como o ultrassom veterinário, são essenciais para a
realização de exames diagnósticos precisos e para o acompanhamento eficaz dos tratamentos.

Estes equipamentos são indispensáveis no cotidiano dos serviços de saúde veterinária, garantindo
qualidade e segurança no atendimento aos animais.

1 lmportância do Ultrassom:

Versatilidade Diagnóstica: O ultrassom é amplamente utilizado em diversas especialidades
médicas veterinárias.
Segurança e EÍiciência: Método não invasivo, sem radiação ionizante, proporcionando
segurança tanto para pacientes veterinário quanto para os proÍissionais.

2. Necessidade de Manutenção e Conserto:

Continuidade dos Serviços: A manutenção preventiva e corretiva garante a disponibilidade
constante dos equipamentos, evitando intemrpções nos serviços de saúde veterinária.
Segurança e Confiabilidade: Peças desgastadas ou defeituosas podem comprometer a
precisão dos diagnósticos e a segurança dos procedimentos.

3, Justifi cativa Econômica:

Custo-Benefício: O conserto e a manutenção são mais econômicos em comparação à

aquisição de novos equipamentos, além de prolongar a vida útil dos mesmos.
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*)2.3. TABELA Do(s) LOTE(S):

3. DO FRACIONAMENTO POR LOTES
3.1 Os itens foram agnrpados em lotes único, visto que eles guardam uma relação especifica em
cada lote, a fim de realizar uma melhor precificação dos bens, garantindo que seja apresentada a

administração opções com preços mais favoráveis, respeitando o prazo estimado para a execução
da demanda, bem como os princípios basilares do Direitos Administrativo.

3.2. Assim, considerando a diversidade dos bens que devem seÍ contratados para a execução
da demanda, recomendamos que a presente demanda seja executada por meio de lotes distintos.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÀO:

4. l. Para a contratação pretendida, os eventuais interessados deverão comprovar que atuam e

m ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar os seguintes

documentos a título de habilitação, nos termos do arl.62, da Lei n" 14.13312O21;

4.2. Considerando o descrito supra, verifica-se que tratam-se de bens comuns, nos termos do
parágrafo único, do aÍ. 6', inciso XIII da Lei n' 14.13312021, umâ vez que as especificações
adotadas são reconhecidas e usuais no mercado e indicam objetivamente os padrões de
desempeúo e qualidade dos itens que as Unidades Requisitantes pretendem adquirir;

4.3. A contratada deverá entregar o material, quando da solicitação da contratante, conforme
estabelecido em Ordem de compra, nos endereços especificados no instrumento convocatório;

LOTE ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM UND QTI)
VALOR
MÉDIo
ESTIMADO

VALOR
MEDIo
TOTAL

I 1

ULTRASSOM
VETERINÁRJO MODERNO.

ultrassom veterinário modemo,

leve e portátil, projetado para

diagnósticos precisos em

pequenos, médios e grandes

animais. Com um monitor LED
de 12 polegadas, brilho e

contraste intensos, alóm de uma

batena intema com autonomia
de pelo menos 2 horas, com

DOUPPLER PULSADO E

COLORIDO COM 2

TRANSDUTORES.

UND I RS 45.997.83
R$

45.997,83

VALOR TOTAL ESTIMADO DO LOTE
R$

45.997,83

I

I

I
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4.4. As contratadas deverão fomec diretamente o objeto, não podendo translerir a

responsabilidade pelo objeto licitado para neúuma outra empresa ou instituição de qualquer

natureza;

4.5. Compra com aquisição remunerada de bens ou materiais para fomecimento de forma
parcelada;

4.6. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação;

4.7. Prazo para recebimento provisório e definitivo, bem como critérios de pagamento serão

detalhados neste Termo de Referência no Item 9.

4.8. A vigência inicial do contrâto será até 31 de dezembro de 2025, com possibilidade de

prorrogação nos termos e prazos dos artigos 106 e 107 da Lei 14.13312021, desde que seja

comprovado a sua vantajosidade e que os serviços teúam sido prestados com eficiência e

qualidade;

4.9. Em síntese, as contratadas deverão obedecer às regras estabelecidas no edital de licitação,
termo de referência, contrato e proposta, bem como os seus respectivos documentos
complementares, conforme o caso.

5. MODELO DE EXECU AO DO OBJETO:

5.1. O prazo de execução do objeto contÍatual está condicionado a vigência contratual.

5.1.1 . O prazo de execução poderá ser prorrogado, nos termos da Lei n' 14.13312021.

5.2. Condições de execuçâo:

5.2.1 . A execução do obj eto seguirá a seguinte dinâmica:

5.2.1.1 . Início da execução do objeto dar-se à da emissão da nota de empenho e ordem de compra;

5.2.2. LOCAIS DE ENTREGA:ALMOCHARIFADO DO MLINICIPIO DE ICO CEARÁ.

5.2.3. Verificada a desconformidade de algum dos produtos, a licitante será notificada e deverá
reparar de maneira imediata, sujeitando-se às penalidades previstas neste edital.

5.2.3.1. O produto a ser entregue deverá ser adequadamente acondicionado, de forma a permitir a
completa preservação do mesmo e sua segurança durante o transporte. A nota fiscal/fatura deverá,
obrigatoriamente, ser entreguejunto com o seu objeto.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1.O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas
e as norÍnas da Lei n" 14.13312021, e cada parte responderá pelas consequências de sua
inexecução total ou parcial.

5.2.2.1. CONDIÇOES DE ENTREGA: A(s) entrega(s)deverá(ão) ser realizada(s) em dias
úteis,noshoráriosdas07h3 Omin às I lh3Omin e das l3h00min às 17h, no endereço Rua Benjamim
Constant, s/n", Conjunto Cidade Nova, Icó-Ce.
5.2.2.2. PR.AZO DE ENTREGA: As entregas serão parceladas conforme a necessidade da

Secretaria Requisitante, sendo que os produtos deverão ser entregues no prazo

máximodel5(quinze)dias a contar da autonzação de Í'omecimento.
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6.2. Em caso de impedimento, ordern de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais

circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências

que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do confato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de

fiscalizagão,, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução do

contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre

outros.

Fiscalização:

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,

ou pelos respectivos substitutos nos termos da art. I I 7 da Lei n' 14.13312021 .

6.6.1 A contratante e obrigada a acompanhar, fiscalizar, conferir o fomecimento do objeto do

presente certame, através de um Gestor/Fiscal a ser designado, por intermédio de Portaria, o qual

deverá anotar em registro próprio, as falhas detectadas e comunicar por escrito a autoridade

superior todas as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por

parte da contratada;

6.6.2 A fiscalização será exercida no interesse do CPSMIC, e não exclui nem reduz a

responsabilidade da licitante contratada, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades,
e na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade da contratante ou de seus agentes e
prepostos.

6.7 . Caberá à fiscalização exercer rigoroso controle no cumprimento do contrato.

Caberá ainda ao fiscal do Contrato as seguintes atribuições:

l. Acompanhar a execução contratual em seus aspectos qualitativos e quantitativos;
II. Receber designação e manter contato com o preposto da contratada, e se for necessário,

esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e técnicas e divergências surgidas na execuçào

do objeto contratado;

III. Recepcionar da contratada, devidamente protocolados, os documentos necessários ao

pagamento, previstos no instrumento contratual e nas norrnas que disciplinam a execução da

despesa pública, conferi-los e encaminhá-los ao gestor do contrato;

IV. Conforme o caso, realizar ou aprovar a medição dos serviços ou fomecimentos efetivamente
realizados, em consonância com o previsto no contrato, recebendo o objeto mediante termo
assinado pelas partes;

V. Realizar, na forma do artigo 140 da Lei Federal n." 14.13312021, o recebimento do objeto
contratado, quando Íbr o caso;

VI. Manifestar-se a respeito da suspensão da execução contrafual quando solicitado;
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VII. Adotar medidas preventivas de controle dos contratos, tais como:

a) realização de reunião inicial com a contratada para apresentação das partes, suas obrigações e

esclarecer evenfu ais dúvidas;

b) utilização de check lists, isto é, listas de verificação para a análise dos aspectos técnicos

referentes à contratação;

c) elaboração de relatório periódico de acompaúamento mensal,

d) disponibilização de formulários de avaliação dos bens e/ou serviços, reunindo sugestões e

reclamações que deverão ser enviadas à contratada e utilizadas para gerar melhorias no objeto;

e) promover reuniões periódicas ou especiais para a resolução de problemas na execução do

objeto, sempre que possível com a participação de pelo menos 02 (dois) servidores ou agentes

públicos, registrando em ata o conteúdo das deliberações.

VIII. Registrar, em liwo próprio, todas as ocorrências surgidas durante a execução do contrato,

indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,

determinando o que for necessário à regularizagão de falhas ou defeitos observados e

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

IX. Determinar a reparação, correção, rernoção, reconstrução ou substituição, às expensas da

contratada, no total ou em parte, do objeto contratado em que se verificarem vicios, defeitos ou

incorreções resultantes de sua execução;

X. Rejeitar, no todo ou em parte, serviço ou Íbmecimento de objeto em desacordo com as

especificações contidas no contrato, observado o Termo de Referência ou o Projeto Básico;

XI. Exigir e assegurar o cumprimento das cláusulas e dos prazos previamente estabelecidos no

contrato e respectivos termos aditivos;

XII. Determinar por todos os meios adequados a observância das normas técnicas e legais,

especificações e métodos de execução dos serviços exigíveis para a perfeita execução do objeto;

XIIL Exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e coletiva de segurança do

trabalho, quando cabível;

XIV. Verificar a correta aplicação dos materiais, e requerer das empresas testes, exames e ensaios

quando necessários, no sentido de promoção de controle de qualidade da execução das obras e

serviços ou dos bens a serem adquiridos;

XV. Manifestar, por meio de alertas e/ou relatórios de vistoria, as ocorrências verificadas e
realizar as determinações e comunicações necessárias à perfeita execugão dos serviços;

XVI. Comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência que requeira tomada

de decisões ou providências que ultrapassem o seu âmbito de competência, em face de risco ou
iminência de prejuízo ao interesse público;

XVII. Formalizar notificações por escrito à contratada, caso as tratativas iniciais para saneamento

de eventuais irregularidades não sejam suficientes para regularização da situação, estabelecendo
pÍazo paÍa o cumprimento das obrigações e/ou apresentação de justificativas, sob pena de

encaminhamento da documentação para o gestor de contrato avaliar a necessidade de abertura do
respectivo processo de apuração e aplicação de penalidades:
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'XVIll. Em caso de descumpnmen uer tipos de ilicitudes verificadas nas

icar ao gestor do contrato, colhercontratações sob sua responsabili
previamente as provas e reunir os indícios inerentes a sua atribuição fiscalizatória, auxiliando na

instrução do processol

XlX. Propor medidas que visem à melhoria contínua da execução do contrato;

XX. Preencher ao final do contrato, o termo de avaliação do serviço presta<lo ou do objetõ
recebido;

XXI. Manifestar-se formalmente, quando consultado, sobre a prorrogação, alteração, rescisão ou
qualquer outra providência que deva ser tomada com relação ao contrato fiscalizado, inclusive
com a emissão de parecer;

XXII. Consultar o órgão ou a entidade contratante sobre a necessidade de acréscimos ou

supressões no objeto do contrato, se detectar algo que possa sugerir a adoção de tais medidas;

XXIII. Determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta ou indiretamente à

contratada, inclusive empregados de eventuais subcontratadas, ou as próprias subcontratadas, que,

a seu critério, comprometam o bom andamento dos serviços;

XXIV. Receber e fomentar avaliações relacionadas ao serviço prestado ou ao objeto recebido,

especialmente, conforme o caso, do público usuário; e

XXV. Exercer qualquer outra atividade compatível com a função que lhe seja legalmente atribuída

6.7.2 Gestor do Contrato:

Compete a comissão e/ou gestor do contrato, observado o disposto na Lei Federal n' 14.13312021.

administrar o contrato ou outro documento que vier a substituílo, desde sua concepção até sua

fi nalização, em aspectos gerenciais, especialmente:

I.Manter o acompanhamento regular e sistemático do instrumento contratual, mormente cujo
objeto tenha seu preço demonstrado com base em planilhas de composição de custos contidos na
proposta licitatória, mantendo cópia disponível das referidas planilhas, com registro da equação
econômico-financeira do contrato;

ll. Controlar o prazo de vigência do contrato e de execução do objeto, assim como de suas etapas e

dernais prazos contratuais, recomendando, com antecedência razoável, à autoridade competente,
quando for o caso, a deflagração de novo procedimento licitatório ou a prorrogação do contrato
vigente, quando admitida;

III. Manter o controle da atualização do valor da garantia contratual, procedendo, em tempo hábil,
ao encaminhamento necessário à sua substituição e/ou reforço ou prorrogação do prazo de sua

vigência, quando for o caso;

IV. Prover a autoridade superior de documentos e informações necessários à celebração de termo
aditivo, objetivando as alterações do contrato previstas em lei, inclusive para prorrogação do prazo
do instrumento contratual, neste último caso, após verificação da vantajosidade da prorrogação,
bem como da manifestação do fiscal do contrato sobre a qualidade dos bens entregues e/ou
serviços prestados;

V. Avaliar e se manifestar sobre os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato a

serem decididos pela autoridade competente;

VI. Analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado;

VII. Acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos
relativos ao objeto contratado;

tl
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IX. Analisar a documentação necessária ao pagamento, encamiúada pelo fiscal do contrato,

conforme rol e condições dispostos no instrumento contratual e nas noÍrnas que disciplinam a

execução da despesa pública, devolvendo-os ao fiscal do contrato para regulaização, quando for o

caso:

X. Incluir e conferir as certidões de regularidade fiscal, trabalhista e previdencirí,ria necessárias ao

pagamento, quando cabível e na ausência de fiscal administrativo do contrato, e encaminhar ao

setor responsável;

XI. Acompanhar as notas de empenho do contrato, solicitando o cancelamento de saldo, quando

for o caso, respeitando a competência do exercício;

XII. Efetuar a digitalização e armazenamento dos documentos fiscais e trabalhistas da contratada

nos sistemas municipais, quando couber, bem como no Portal Nacional de Contratações Públicas

(PNCP);

XIII. Realizar, quando for o caso, e acompanhar os lançamentos dos dados referentes ao contrato

nos sistemas municipais e no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), verificando saldo

e informando o encerramento do instrumento contratual;

XIV. Exercer qualquer outra atividade compatível com a função que lhe seja legalmente atribuída.

7.CRITERIOS DE MEDICÃO E DE PAGAMENTO
7.1. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes cntérios:
a) A nota fiscal fatura - deverá estar acompanhada do objeto do contrato no ato da entrega do

mesmo.

7.1.1. As notas fiscais ou faturas serão encaminhadas para o endereço de entrega previamente

fixado:

7.1.1.1. A administração da Unidade adotará providências junto ao fiscal do contrato, visando a
atestação da execução do objeto.

7 .1.1.2. O fiscal do contrato registrará, nas notas fiscais, as ocorrências que importan em glosa de

valores, iniciando o motivo e o valor a ser glosado, devendo observar as condições ajustadas.

7.2. Recebimento do objeto:
7 .2.1. Os bens, materiais e produtos, serão recebidos:

7.2.2. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com as

especificações constantes do Edital, do Contrato e da proposta, e sua consequente aceitação, que
se dará em até 03 (dias) dias do recebimento provisório.

7.2.2.1 . Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do
esgotamento do prazo.

7.2.2.3. Não serão aceitas as notas fiscais que forem faturadas em desconformidade com a Ordem
de Compra.

7.2.2.4. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em paÍte, quando em desacordo com as

especificações contidas neste Termo de Referência no contrato e na proposta.
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contratada pelos prejuízos decorrentes da incorreta execução do contrato. 9l
7.3. Liquidação , €

7.3.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo legal para

fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual periodo.

7.3.1.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade

de prorrogação, no caso de conhatações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o

limite de que trata o inciso Il cio ar1-75 da Lei n" 14.1.13i2021-.

7.3.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou fatura

apresentada expressa os elernentos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e de seus créditos.

7.3.3. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada âo contratado a ampla

defesa.

7.4. Prazo de pagamento:

7.4.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da finalização da

liquidação da despesa.

7.4.2. No caso de atraso pelo contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,

mediante aplicação do índice IGP-M/FGVde correção monetária.

7.5, Forma de pagamento:

7.5.1. O pagamento será realizado mediante crédito ern conta corrente do contratado, a ser

indicado pelo mesmo.

7.5.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

7.5.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributiíLria prevista na legislação aplicável.

7.5.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percenfuais estabelecidos na legislação
vigente

7.5.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termo da Lei Cornrrlcnlcntar
, não sofierá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos porn" 1ll'1006

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovaçào, por
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida
Lei Complementar.
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9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÀO DO FORNECEDOR E RECIME DE
EXECUÇÁO
9.1. O fomecedor será selecionado por meio da reahzaçáo de procedimento de DISPENSA DE
LICITAÇÃO, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇOGLOBAL.

9.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

9.2.I. HABILITAÇÃO JURiDICA

a) NO CASO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL: inscrição no Registro Público de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

b) NO CASO DE SOCIEDADE EMPRf,SÁRIA OU EMPRESA INDIVIDUAL DE
RESPONSABILIDADE LIMITADA - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em

vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento
comprobatório de seus administradores;

c) NO CASO DE SOCIEDADE SIMPLES: Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em

vigor, devidamente registrados pelo Registro Civil de Pessoas Juridicas. ou Orgão Equivalente, do

domicílio sede do licitante, acompanhado de cópia de identidade, CPF e comprovação de eleição

de seus administradores atuais;

d) NO CASO DE EMPRESA OU SOCIEDADE ESTRANGEIRA EM FUNCIONAMENTO
NO PAÍS: decreto de autorização expedido pelo órgão competente; os atos constirutivos das

empresas licitantes deverão estar acompaúados dos demais documentos aditivos e modificativos
do seu texto podendo ser substituídos, preferencialmente, pela respectiva consolidação;

e) NO CASO DE SOCIEDADE POR ACÕES: Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em

vigor, devidamente Íegistrados pela Junta Comercial do domicílio sede do licitante. acompanhado

de cópia de identidade, CPF e comprovação de eleição de seus administradores atuais.

0 NO CASO DE COOPERATIVA: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro
Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei
n'5.764, de 1971.

g) Em se tratando de MICROEMPREENDENDOR INDMDUAL - MEI: Certificado da
Condição de Micro empreendedor lndividual - CCEMEI, cuja aceitação Íicará condicionada à

verificaç ão da autenticidade no sítio u,u u'.portaldoempreenclcncloi'. qor .br.

h) CÓPIA DE DOCUMENTO OFICIAL COM FOTO E CPF: de Sócio Adminlstrador ou do
titular da empresa ou outro documento oficial de identificação com foto válido na forma da lei.

OBS: OS DOCUMENTOS APRESENTADOS DEVERÀO ESTAR ACOMPANHADOS DE
TODAS AS ALTERAÇOES OU DA CONSOLIDAÇÂO RESPECTM.

9.2.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

a)Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;
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b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual (FlC) ou municipal, conforrne o caso,

se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, peÍinente ao seu ramo de atividade e
compatível com o objeto contÍatual;

c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da

Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributrírios Federais e à Dívida Ativa da

União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PCFN
n' I .751, de 2 de outubro de 2014;

d) A comprovação de regularidade para com a F azenda Estadual do domicílio ou sede do licitante,
ou outra equivalente, na forma da lei;

e) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do

licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

Í) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), através

de Certificado de Regularidade (CRF);

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão de regularidade, nos termos do Título VII-A da Consolídação das Leis do

Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de l'de maio de 1943, conforme Lei
12.440,de 07 dejulho de 201l.

9.2.3. QUALIFICAÇÁO ECONÔMICO-FINANCEIRA

9.2.3.1Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fomecedor - Lei n"
14.133, de 2021, arl.69, caput, inciso II);

10.2.3.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) dos (02) dois últimos exercicios
sociais/fiscais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta
comercial da sede da licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro
Dirírio - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial constando ainda, no balanço,
o número do Livro Dirírio e das folhas nos quais se acha transcrito, que comprovem a boa
situação financeira da empresa, com vistas aos compromissos que terá de assumir caso lhe seja
adjudicado o objeto licitado, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo vedada sua

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por indices oficiais
quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta;

9.2.3.3. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstraçõcs
Contábeis. Assim apresentados:

a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou
domicílio da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento do Livro
Diário do qual foi extraído;

b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela Lei n".
6.404176: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou
publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar
em que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, em jomal de grande circulação editado na
localidade em que está a sede da companhia;
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c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas juridicas do local de sua sedei

caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-se às

normas fr.xadas para as sociedades empresárias, inclusive quanto ao registro na Junta Comercial;

d) As empresas constituídas a menos de um ano: apresentarão deverão apresentar demonstrativo

do Balanço de AbeÍura, devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial do

domicílio da Licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário -
estes termos devidamente registrados na Junta Comercial assinado pelo sócio-gerente ou diretor e

pelo contador ou outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de

Contabilidade.

9.2.3.4 Entende-se que a expressão "na forma da [ei" constante no item 10.3.3.3, no mínimo:
balanço patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente, termos de abertura

e encerramento).

9.2.3.5 As cópias deverão ser originárias do Livro Diririo devidamente formalizado e registrado.

9.2.3.6 A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital SPED poderá

apresentalo na forma da lei.

9.2.3.7 Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 10.3.3.6 engloba, no

mínimo:

a) Balanço Patrimonial;

b) DRE - DernonstÍação do Resultado do Exercício;

c) Termos de abertura e de encerramento;

d) Recibo de entrega de escrituração contábil digital; (Para efeito o que determina o artigo 2'do
Decreto No 9.555, de 6 de novembro de 201 8).

OBS: A autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do

Comércio, poderá ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED, instituído pelo
Decreto n" 6.022, de 22 de janeiro de 2007, por meio da apresentaçâo de escrituração contábil
digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da

F azenda. (Artigo l'do Decreto Nn 9.555, de 6 de novembro de 2018).

9.2.3.8 As cópias deverão ser originilrias do Livro Diário constante do SPED.

9.2.3.9A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB n'
142012013 e RFB n' 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED. Para
maiores informações, verificar o site y5L19çcita.gov.br, no link SPED. Ficando a exigência de
apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser apresentado no prazo que

determina o art. 5' das lnstruções Normativas da RFB, bem como o que determrna a

Jurisprudência no Acórdão TCU n" 2.66912013 de relatoria do Ministro Valmir Campelo.

9.2.3.10 Com base nas informações constantes das Demonstrações Contábeis/Financeiras, as

empresas deverão apresentar o cálculo dos índices financeiros, sendo qualificadas apenas as que

forem consideradas solventes. Para isso serão utilizadas as seguintes definições e formulações: a

boa situação financeira, será baseada na obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), maior que

I
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ou igual a um (>l), Solvência Geral , maior que ou igual a um (>l) e Liquidez Corrente
(LC), maior que ou igual a um (>l ), resultantes da aplicação das Íórmulas:

9't--§LG : Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

SG - Ativo Total

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

LC = Ativo Circulante_
Passivo Circulante

9.2.3.10.1 Justificativa da exigência dos índices financeiros (Acórdão 354/2016-Plenário-TCUI

Súmula 289 I Relator: José Mucio Monteiro):

a) Índice de Liquidez Geral (ILG) indica quanto à empresa possui ern disponibilidades, bens e

direitos realizáveis no curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigações, com vencimento

neste período;

b) Índice de Liquidez Corrente (lLC) indica quanto a empÍesa possui em recursos disponíveis,

bens e direitos realizáveis a curto prazo, para fazer face ao total de suas dívidas de curto prazo,

sendo que:

Resultado da Liquidez Corrente:

Maior que 1: Resultado que demonstra folga no disponível para uma possível liquidação das

obrigações.

Se igual a l: Os valores dos direitos e obrigações a curto prazo são equivalentes.

Se menor que 1: Não haveria disponibilidade suficientes para quitar as obrigações a curto prâzo,

caso fosse preciso;

c) O índice de Solvência Geral (lSG) expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em Ativos
(totais), para pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos líquidos, também os

permanentes. Para os três índices colacionados (tLC, ILC, SG). o resultado ">1" é recomendável

à comprovação da boa situação financeira (o que demonstraria um equilíbrio nas contas da

companhia), sendo certo que, quanto maior o resultado, melhor, em tese, seria a condição da

empresa. Mas há exceções.

Justifioa-se tal exigência, tendo como base os meios técnicos, usuais e costumeiros de

aplicabilidade destas fórmulas, e assim, ficando comprovado que a exigência dos índices se faz
necessário ante a comprovação da capacidade econômico-financeira do (a) empresa (s)

participante (s) na perspectiva de execução de um possível fiituro contrato com a Administração
Pública. Logo, entende-se que as exigências acima, atendem aos padrões de requisitos
demandados neste edital, pois o atendimento quantas as taxas apresentadas demonstram, em tese,

a saúde e a solidez financeira da participante, bem como foi calculado com base no Acórdão
5026/201 0-Segunda Câmara-TCU I Relator: Augusto Sherman.
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9.2.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

9.2.4.1 Apresentação de no mínimo 0l (um) Atestado de Capacidade Técnica de fomecimento
executados, obrigatoriamente pertinente e compatível com o objeto desta licitação, conforme

Termo de Referência, expedido por entidade pública ou privado, usuária do bens/serviço em

questão, comprovando que fomeceu, satisfatoriamente, o objeto deste edital ou outro semelhante,

bem como prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso.

Somente serão considerados válidos os atestados com timbre da entidade expedidora e com

identificação do nome completo do emitente. O atestado deverá ser datado e assinado por pessoa

fisica identificada pelo nome e cargo exercido na entidade, estando às inl'ormações sujeitas à

conferência pelo Pregoeiro ou quem este indicar.

9.2.4.2. Poderét, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica,
instrumento de nota fiscal e/ou contrato respectiva ao qual o atestado faz vinculação.

9.2.4.3 Os atestos de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial
do fomecedor.

9.2.4.4 O fomecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato
que deu supoÍe à contratação, endereço atual da contratante e local em que Íbi executado o objeto
contratado. dentre outros documentos.

9.2.5 - DECLARAÇOES COMPLEMENTARES

9.2.5.1 A proponente deverá DECLARAR em documento único (conforme modelo Anexo III e

IV):

a) Não emprega menor de 18 anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e não emprega

menor de l6 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo
7', XXXIII, da Constituição;

b) Não possui, ern sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado,
observando o disposto nos incisos III e IV do art. l" e no inciso III do art. 5" da Constituição
Federal;

c) Inexiste quaisquer fatos impeditivos de sua habilitação e que a mesma não foi declarada
inidônea por Ato do Poder Público Municipal, ou que esteja temporariamente impedida de licitar,
contratar ou transacionar com a Administração Pública ou quaisquer de seus órgãos
descentralizados (inciso III e IV do art. 156 da Lei 14.13312021);

d) Não possui funcionário público no quadro societário da empresa;

e) Está adequada à Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) - Lei n" 13.709/2018;

f) Conhece na íntegra o Edital, está ciente e concorda com as condições impostas nele e em seus
anexos, ao passo que se submete às condições nele estabelecidas, bem como de que a proposta
apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas nornas infralegais, nas convenções
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em
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requisitos de habilitação definidos no instrumsrto

g) Atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações
prestadas, na forma da lei (aÍ. 63, l, da Lei n" 14.13312021).

h) DECLARA que o cálculo do valor da contratação considera taxa de risco compatível com o
objeto da licitação e com os riscos atribuídos ao contratado.

IO, ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇAO:

10.1. O custo estimado total da contrataÇão é de RS 45.997,83 (quarenta e cinco mil,
novecentos e noventa e sete reais e oitenta e três centavos.), conforme custos unitários apostos
na coleta de preços anexa a este documento obtida com base nas pesquisas de preços realizadas
na forma do regulamento.
10.2. Justificativa quanto ao sigilo do orçamento:

10.2.1. Não haverá caráter sigiloso para a presente licitação.

I I. JUSTIFICATIVAS - NÂO EXCLUSIVIDADE PARTICIPÇÀO DE ME E EPP

12. I . A redação doxt. 47 , da Lei Complementar no I 23106 estabelece um dever de prioridade, ou
seja, nos certames públicos deflagrados há de se dar preferência à contratação de microempresas e
empresas de pequeno poÍe sediadas local ou regionalmente, independentemente de qualquer
legislação específica editada pelo ente licitante.
12.2 Justifica-se anão realizaçáo de exclusividade e de cotas reservadas no presente certame, qual
seja, para Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte pelo fato de que, a exclusividade apesar
dos itens que forem estimados, abaixo de RS 80.000,00 (oitenta mil reais), e dos itens que
estiverem estimados acima de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), serem separados por cotas, poderá
representar prejuízos ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado de acordo com os

seguintes motivos:
12.3. O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno
porte não tem se mostrado vantajoso paÍa a administração pública municipal, principalmente em
municípios e órgãos de pequeno e módio porte. Posto que é comum em licitações para bens

divisíveis que em havendo cotas, que se verifique a cotação com preços diferentes para os
mesmos itens licitados em cotas diferentes;
12.4. Hér casos em que os preços são divergentes cotados por empresas diferentes, de categorias
tributárias diferentes, ou mesmo optantes pelo simples nacional, mas de tipos societários
diferentes e há casos em que a diferença de valores cotados ocorre até para mesma empresa,
sendo esta ME ou EPP, quando participa dos dois lotes ou itens em cotas diferentes;
12.5. Saliente-se que tais situações podem representar prejuízo ao conjunto ou complexo do
objeto a ser contratado, causando atÍasos processuais para as adequações de preços, assim como o
transtomo de ter que se lidar com dois valores distintos para o mesmo item ou lote, muitas vezes

frustrando-se licitações ou contratações, por atrasos em enhegas de itens ou mesmo rescisões
contratuais, além da Adminisffação não ter suas necessidades atendidas a contento;
12.6. Outro fator importante é a garantia nos editais de licitação do Município, do cumprimento
das normas contidas nos Art's. 42 a 45 da Lei rf 12312006 e suas alterações, especificamente no
que pertine a garantia da apresentação da regularidade fiscal apenas para a assinatura do contrato
e na ocorrência do empate ficto previsto nos Art's 44 e 45 da referida norma legal;
12.7. Não se descoúece que a razào de ser da norma é promover o desenvolvimento econômioo e

social no âmbito local e regional, a ampliação da eficiência das politicas públicas e o incentivo à

inovação tecnológica (artigo 47 da LC no 123106). Contudo, esta disposição deve ser interpretada
à luz da Constituição Federal, da Lei no 14.133121 (que estabelece normas gerais sobre
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licitações). A Constituição Federal prevê expressamente que no processo licitatório deve ser

assegurada igualdade de condições a todos os concorrentes, ao passo que a Lei de Licitações
dispõe que este se destina a garantir a observância do principio constitucional da isonomia, a

seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento
nacional sustentável:

12.8 O que se observa é que a Lei Complementr 12312O06 visa ampliar a participação das

ME/EPP nas licitações, mas não elevar a hipossuficiência econômica das mesmas acima do

interesse público. Dessa forma, é impoÍante sopesar princípios pertinentes ao presente certame

como o da competitividade, da economicidade e da eficiência, buscando-se a "proposta mais
vantajosa para a administração".

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
13.1. Comete infração administrativa o fomecedor que cometer quaisquer das inÍiações previstas

no art. 155 da Lei n" 14.133, de 2021, quais sejam:
I 3.1 .1 . dar causa à inexecução parcial do contrato;
13.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
13.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;
13.I.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
13.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;
13.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratâção,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
13.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;
I 3. I .8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;
13.1.9. fiaudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contmto;
13. 1 .10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fiaude de qualquer natureza
13.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às

condições de paÍicipação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os

fomecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.
l3.l .1 l. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.
13.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5'da Lei n" 12.846, de 1'de agosto de 2013.
13.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
13.2.1. deste termo de referência, quando não sejustificar a imposição de penalidade mais grave;
a) Advertência pela falta do subitem
b) Multa de 10o/o (dez por cento) sobre o valor estimado dos itens prejudicados pela conduta do
fomecedor, por qualquer das infrações dos subitens 20.1.1 a20.1 .12;
c) Impedimento de licitar e contÍatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens
2O.1.2 a20.1.7 deste termo de referência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais
grave;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 20.1.8 a 16.3,
bern como nos demais casos que justif,rquem a imposição da penalidade mais grave;
13.4. Na aplicação das sanções serão considerados:
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1 3.5. a natureza e a gravidade da infração cometida;
13.6. as peculiaridades do caso concreto;
13.7. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
13.8. os danos que dela provierem para a Administração Pública;
13.9. a implantação ou o aperfeiÇoamento de programa de integridade, conforme noÍrnas e

orientações dos órgãos de controle.
13.10. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento

eventualmente devido pela Administração ao contatado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
13.11. A aplicação das sanções previstas neste termo de referência não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
13.12. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

13.13. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infiação
administrativa tipificada pela Lei n' 12.846, de 1" de agosto de 2013, como ato lesivo à

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização PAR.
13.14. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n" 12.846, de 1'de
agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
13.15. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração
Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação
de agente público.
13.16. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo adminishativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o
procedimento previsto na Lei no 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei n" 9.784, de 1999.
13.17. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas na Minuta
Contratual anexo do edital.
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MINUTA DE PROPOSTA DE PREÇOS

SECRETARIA DE AGRICULTURA E RECURSOS HIDRICOS DO MUNICIPIO DE ICÓ-Cf,,

Ao setor de

Razão Social:
CNPJ n':
Endereço:
Fone:
Representante:
Cargo:
E-mail:
Tel:
Prezados(as) Senhores(as),

Apresentamos a V. Sas, nossa proposta para o objeto da Dispensa de Licitação n' ,como
PRLÇO CLoBAI de RS

OBJETo:

ITEM DESCRIÇAO/f SPECIFICAÇAO QTD T]ND
VALOLR
MXNSAL

RS xxxxx

VALOR
TOTAL

R$ xxxxx

AQUISIÇAO
VETERINARIO
PORTÁTIL.

DE ULTRASSOM
MODERNO. LEVE E
PROJETADO PARA

I

DIAGNOSTICOS PRECISOS EM PEQUENOS,
MEDIOS E GRANDES ANIMAIS. COM UM
MOMTOR LED DE 12 POLEGADAS,
BRILHO E CONTRASTb INTENSOS, ALEM
DE LN4A BATERIA INTERNA COM
AUTONOMIA DE PELO MENOS 2 HORAS,
COM DOUPPLER PULSADO E COLORIDO
COM 2 TRANSDUTORES. DESTINADO A
SECRETARIA DE AGRICULTURA E
RECURSOS HIDRICOS DO MUNICIPIO DE
ICÓ-CE.

OI LIND

L

VALOR GLOBAL: R$ XXXX (XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX).

Prazo de Entrega:Conforme Termo de Referência.
A proposta terá validade por 60 (sess€nta) días.

/CE, XX de XXXXXXXXXX de 202.1

Responsável Legal

&

CRONOGRÀMA DE EXT,CUÇÃO/PÀGAMENTO

I
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MINUTA DE CONTRATON. xxxxxxxxx/DL
CONTRATAÇÁO »tnnra GEr N' 14.133/2r)

QUE FAZEM ENTRE SECRETARIA DE AGRICULTT]RA E RECT]RSOS HIDRICOS
DO MUNICIPIO DE ICO-CE E A EMPRESA xxxxxxxxxxxxxxx.

1.1. SECRETARIA DE AGRICULTURA E RECURSOS HÍDRICOS DO MUNICÍPIO DE
ICÓ-CE, pessoa jurídica de direito público intemo, com sede à Rua Ilídio Sampaio, Centro, Icó-
CEP: 63430-000, inscrito no CNPJ/MF sob o n' 07.669.68210001-79, representado por seu

Ordenador de Despesas o Sr infra-fi rmado, doravante denominado de
CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa, com endereço à

inscrito no CNPJ sob o n'
portador(a) do CPF n"

em _, Estado do
representada por

, ao fim assinado(a), doravante denominada de CONTRATADA, conforme
atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta
no Processo nn e em observância às disposições do Art. 75, II da Lei n' 14.133,
de 2021 e do Decreto Municipal n'. 006, de l9 de fevereiro de 2024 resolvem celebrar o presente
Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação n. ...1..., mediante as cláusulas e

condições a seguir enunciadas.

2 CLAUSULA PRIMEIRA _ OBJETO

2.1. O objeto do presente instrumento e a contratação de AQUISIÇÃO DE ULTRASSOM
VETERINÁRIO MODERNO, LEVE E PORTÁTIL, PROJETADO PARA
DIAGNÓSTICOS PRECISOS EM PEQUENOS, MÉDIOS E GRANDES ANIMAIS. COM
UM MONITOR LED DE 12 POLEGADAS, BRILHO E CONTRASTE INTENSOS, ALEM
DE UMA BATERIA INTERNA COM AUTONOMIA DE PELO MENOS 2 HORAS, COM
DOUPPLER PULSADO E COLORIDO COM 2 TRANSDUTORES, DESTINADO A
SECRETARIA DE AGRICULTURA E RECURSOS HIDRICOS DO MUNICIPIO DE
ICÓ-CE, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

3. CLAUSULA SEGUNDA _ VIGENCIA E PRORROGAÇAO

3.1. O prazo de vigência da contratação será até 31 de dezembro de 2025, prorrogável na forma
dos artigos 105, 106 e 107 da Lei n" 14.13312021.

3. I .1 . A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente.
de que as condições e os preços peÍÍnanecem vantajosos para a Administração, permitidos a
negociagão com o contratado.

4. CLÁUSULA TERCEIRA
CONTRATUAIS

MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÁO

4.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de
conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência. anexo
a este Contrato.

5. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO

5. l. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
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6. CLAUSULAQUINTA-PAGAMENTO

6.1 .l . O valor total da contratação é de R$ xxxxxx (xxxxxxxxx)

ITEM

DE EXECUÇÃOIPAGÀMENTO

DESCRIÇÃO/ESPf,CIFICAÇÃO QTD UNI)

I

IJ'LTRASSOM V ETEzuNARIO MODERNO.
ultrassom veterinário modemo, leve e portátil,
projetado para diagnósticos precisos em

pequenos, médios e grandes animais. Com um
monitor LED de 12 polegadas, brilho e contraste 0l
intensos, além de uma bateria intema com
autonomia de pelo menos 2 horas, com
DOUPPLER PUI,SADO E COLORIDO COM 2

TRANSDUTORES.

LTND

VALOLR
MfNSAL

R$ xxxxx

VALOR
TOTAL

R$ xxxxx

6.1 .2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da conhatação.

6.1.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

6.2. FORMA DE PAGAMENTO

6.2.1. O pagamento será realizado através de ordem banciiria, para crédito em banco, agência e

conta corrente indicados pelo contratado.

6.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

6.2.3. Justificamos a não adoção do Cartão de Pagamento previsto no art. 75, § 4', da Lei n"
14.133121, como meio preferencial para pagamento, haja vista a ausência de regulamentação
municipal sobre a materia, e pela ausência de operacionalização de tal sistemática pelas
instituições financeiras legalmente estabelecidas na sede do município.

6.3. PRAZO DE PAGAMENTO

6.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de atél0 (dez)dias, contados do recebimento
da Nota Fiscal/Fatura.

6.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante
atestar a execução do obj eto do contrato.

6.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do índice IPCA-E de correção monetária.

6.4. CONDIÇOES DE PAGAMENTO

6.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da
contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de ReÍ'erência.
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6.4.2. Quando houver glosa parcial o, o contratante
emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

6.4.3. O setor competente paraproceder ao pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) O prazo de validade;
b) A data da emissão;
c) Os dados do contrato e do órgão contratante;
d) O período respectivo de execução do contrato;
e) O valor a pagar; e
f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

6.4.4. Havendo erro na apÍesentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o príLzo pâra pagamento iniciar-se-á após a comprovação da
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante;

6.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à

documentação mencionada no art. 68 da Lei n' 14.13312021 .

6.4.6. Previamente à emissão de nota de empeúo e a cada pagamento, a Administração deverá
realizar consulta aos sítios eletrônicos oficiais para: a) verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas.

6.4.7. Constatando-se, junto aos sítios eletrônicos oficiais, a situação de irregularidade do

contratado, será providenciada sua notificação. por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias
úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

6.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos óÍgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus

créditos.

6.4.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

6.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto aos

sítios eletrônicos ofi ciais.

6.4.1 l. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

6.4.1l.l. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

6.4.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar n' 123, de 2006, não sofierá a retenção tributária quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à

lrtt
deverá comunicar a empresa para que #-
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apresentação de comprovação .porm documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar

CLÁUSULA SEXTA . REAJUSTE

7.1. Os preços inicialmente conftatados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da
data do orçamento estimado.

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA-E,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade

7.3. Nos reajustes subsequentes ao pnmeiro. o interregno mínimo de um ano será contado a paÍir
dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará

ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

7.6. Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento veúa(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao indice substituto, as paÍes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

8. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRTGAÇÔES DO CONTRATANTE

8.1 . São obrigações do Conhatante:

8.1 . I . Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;

8.1 .2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no

objeto fomecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às

suas expensas;

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;

8.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fomecimento do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;

8.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;

8.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial do órgão para adoção das medidas cabíveis
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.1.8. Explicitamente ernitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias
para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.

lo46
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8.1.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administrativo para

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.1.10. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no
caso do art. 93, §2', da Lei n' 14. 133/21 .

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

g- CLÁUSULA OITAVA. OBRIGAÇÔES DO CONTRATADO

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.1.1. Manter prsposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-

lo na execução do contrato.

9.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outÍo para o exercício
da atividade.

9.1.2. Atender às determinações regulares ernitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior
(art. 137, II);

9.1.3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e coúecimento adequados. ao perfeito
cumprimento das cláusulas deste contrato, fomecendo os materiais, equipamentos, ferramenÍas e

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às

recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

9.1.4. Reparar, corrigir, ranover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os sewiços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.1 .5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade
a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo ContÍatante, que ficará
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor
correspondente aos danos sofridos;

9.1.6. Não contratar, durante a vigência do conhato, cônjuge, compaúeiro ou parente em liúa
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou
Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n" 14.133, de 2021;

9.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade j unto aos sítios eletrônicos oficiais, a

empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia
trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: l) prova de
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à
Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal
ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT;

9.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas
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as obrigações trabalhistas, sociais, pre árias, tributriLrias e as demais previstas em legislação
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especíÍica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contmtante;

9.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

9.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos
documentos relativos à execução do empreendimento.

9.l.ll. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que poúa em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.

9.1.12. Promover a guarda, manutenÇão e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

9.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação peÍinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e

nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

9.1.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos metodos executivos que fuj am às especiÍicações do mernorial descritivo ou
instrumento congênere.

9.1.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre;

9.1.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na
contrataÇão direta;

9. I .l 7. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem
como as reservas de cargos previstas na legislação (art. I l6);

9.1.18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere à cláusula acima, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (a(. I16,
parágrafo único);

9.1.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

9.1 .20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
devendo complementáJos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para

o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no
art. 124,1I, d, da Lei n' 14.133, de 2021.

9.1.21. Cumprír, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

normas de segurança do Contratante;

IO. CLAUSULA NONA. OBRIGAÇOES PERTINENTES A LGPD

9.1 As partes deverão cumprir a Lei n" 13.'709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto â
todos os dados pessoais a que tenham acesso em razáo do certame ou do contrato administrativo
que eventualmente venha a ser firmado, a paÍir da apresentação da proposta no procedimento de
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
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9.2 Os dados obtidos somente po eÍ utl lizados para as Ílnalidades que justificaram seu

II. CLÁUSULA DÉCIMA-GARANTIA DE EXECUÇÃO

I I .1 . Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

12, CLÁUSULA DÉCIMAPRIMEIRA _ INTRAÇÕES E SANÇÕES
ADMINISTRATIVÂS

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n'74.133,de2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause gÍave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o ceÍame;

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6" da LGPD.

9.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses
permitidas em Lei.

9.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os

contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

9.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

9.6 E dever de o contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD.

9.7 O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres
da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

9.8 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula,
devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

9.9 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD,
inclusive quanto a eventual descarte realizado.

9.10 Bancos de dados formados a paÍir de contratos administrativos, notadamente aqueles que
se proponham a aÍrr,azenaÍ dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado,
com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso,

data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais
omissões, desvios ou abusos.

9.10.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LCPD.

9.11 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de
dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, ern especial a ANPD por meio de
opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

9.12 Os contratos e convênios de que trata o § l" do art.26 da LGPD deverão ser comunicados
à autoridade nacional.
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justificado;
decorrência de fato superveniente devidaníente

t) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

i) fraudar a contratação ou praticar ato fiaudulento na execução do contrato;

j) comportaÍ-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a fiustrar os objetivos da contÍataÇão;

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5'da Lei n" 12.846, de 1" de agosto de 2013.

12.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infiações administrativas acima descritas as seguintes
sanções:

i) AdveÍência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que
não sejustificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2", da Lei);

ii) Impedimento de licitar e contratâr, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, §4', da Lei);

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas h, i, j, k e I do subitem acima deste Contrato, bem como nas alineas b, c, d, e,

f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (aÍ. I 56, §5", da Lei)

ir) Multa:

(l) moratória de 1,0oÁ (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de l0 (dias) dias;

(2) moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do
contrato, até o máximo de l0% (dez por cento) pela inobservância do prazo fixado para
apresentação, suplementaÇão ou reposição da garantia.

(a) O atrâso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conf,orme dispõe o
inciso I do afi. 137 da Lei n. 14.133. de 2021.

(3) compensatória de 10o/o (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9")

12.4. Todas as sançôes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a

multa (art. 156, §7).
12.4.1 . Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de I 5 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. I 57);

Inl
'1t;
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12.4.2. Se a multa aplicada e as in s cabiveis forem superiores ao valor do pagame4to'
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença seiá
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. I 56, §8").

12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (tinta)dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e
parágrafos do art. 158 da Lei n' 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1"):

a) a natureza e a gravidade da infiação cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâ,ncias agravantes ou atenuantes,
d) os danos que dela provierem para o Conhatante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme noÍnas e

orientações dos órgãos de controle.

12.7. Os atos previstos como infiações administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos
lesivos na Lei n'12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159)

12.8. A personalidade juridica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análisejurídica prévia (art. 160)

12.9. O Contratante deverá, no pÍazo máximo l5 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins
de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art.
r61)

12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n" 14.133121.

I3. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

13.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

13.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante,
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que
o contrato não mais lhe oferece vantagem.

13.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que
haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia.
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k13.1.3. Caso a notificação da não- con e do contrato de que trata este subitem ocorra com

menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses
da data da comunicação.

13.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

13.2.1 . Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

13.2.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.

13.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

13.3.1 . Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

I 3.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.3.3. Indenizações e multas.

14. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

14.1. A dotação relativa aos exercicios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
Na dotação: xxxxxxxxxxxxxxxx.

15. CLÁUSULA DECIMA QUARTA. DOS CASOS OMISSOS

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas
na Lei no 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as

disposições contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e nonnas e

principios gerais dos contratos.

I6. CLÁUSULA DECIMA QUINTA - ALTERAÇÕES

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dosarts. 124 e seguintes da Lei
n" 14.133. de2021.

16.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

16.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder
o limite de 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato.

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n" 14.133, de
2021.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO

lT.l.Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e
condições previstas na Lei no 14.133121 e Decreto Municipal 00612024.
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&I8. CLÁUSULA DECTMASE TIMA_ oRo

18.1. E eteito o Foro da Comarca de Icó/Ce para dirimir os litígios que decorrerem da execuçào
deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1" da

Lei n" 14.133/21.

ICO/CE, xx de xxxxxxxxxx de 20xx.

CONTRATANTE: CONTRATADA:

SECRETARIA DE AGRICULTURA E RECURSOS

HIDRICOS DO MLINICIPIO DE ICO-
CE.xxxxxxxxxxxxxxxrx

Ordenador de Despesas

CPF/MF sob nxxxxxxxxxxxxxxxxx

EMPRf, SA:xxxxxxxxxxxxxxx

CNPJ {F sob o no xxxxxxxxxxxxxxx

NOME: xxxxxxxxxxxxxx

Sócio Administrador - CPF^IÍF
noxxxxxxxxxxxxx

sob


